
ESTUDOS AVANÇADOS 36 (106), 2022 257

Introdução
crise ecológico-climática causada pela sobre-exploração dos recur-
sos naturais e emissões de gases de efeito estufa, agravada pela pandemia 
da Covid-19 e instabilidade nos regimes democráticos, pede diálogo e re-

flexões profundas sobre a governança das florestas e ecossistemas naturais (Ce-
pal, 2017; PNUD, 2019). Por governança florestal entendemos o conjunto am-
plo de instituições e atores, em todos os níveis, e as maneiras pelas quais eles 
se conectam e inter-relacionam, ao longo do tempo, para proteger, conservar, 
manejar ou restaurar florestas em diversos contextos e paisagens (Mansourian; 
Sgard 2021, Brancalion et al., 2016; Adams; Araujo; Cordeiro-Beduschi – nes-
te dossiê). A capacidade dos agentes sociais em estabelecer objetivos comuns, 
definir o compromisso de cada envolvido e constituir consensos em territórios, 
é central para a ideia de governança florestal, sendo este um processo em cons-
trução, considerando os antecedentes e desafios atuais (Adams et al. 2021; Chaz- 
don et al., 2020). 

O debate internacional sobre governança de florestas se intensificaram na 
escala global a partir dos acordos estabelecidos na Conferência das Nações Uni-
das (ONU) sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD, Rio-
92),  quando foram assinadas as Convenções da Diversidade Biológica (CDB),  
da Desertificação,  das Mudanças Climáticas e diversos outros tratados e decla-
rações que são conhecidos por influenciar no debate sobre o desenvolvimen-
to sustentável (Cepal, 2017; Cordeiro-Beduschi, 2018).  No Brasil, a Rio-92 
repercutiu na agenda pública nacional em questões relacionadas à perda das 
florestas, da biodiversidade e dos recursos naturais, como resultado dos acordos 
assinados e dos anseios da população no período da redemocratização nacional. 
Esses acordos se refletiram tanto na formulação de políticas públicas, quanto nas 
atividades de diversas organizações da sociedade civil e empresas (Adams et al., 
2020). Desde então, a forma como as florestas são reguladas vem passando por 
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mudanças e um longo caminho foi percorrido por diversas iniciativas, marcando 
um período em que o Estado deixa de ser o único ator tomador de decisões, e 
atua, mesmo com limitações, em conjunto com outros atores públicos, priva-
dos e da sociedade civil. Nesse mesmo período, novos arranjos de governança 
começaram a ser experimentados com a participação ativa de múltiplos atores 
sociais para lidar com as incertezas e complexidades das questões socioambien-
tais (Castro; Futemma, 2015, Massoca; Brondízio – neste dossiê). Ao mesmo 
tempo, a ciência revelou os múltiplos valores e serviços ambientais fornecidos 
pelos ecossistemas naturais, para benefício da sociedade e sustentabilidade dos 
sistemas socioecológicos (Brondizio; Ostrom; Young, 2009; Ostrom, 2011; 
Abramovay, 2021). 

Os novos modelos de governança florestal atribuem um papel importante 
aos atores não-governamentais e incluem parcerias público-privadas, mecanis-
mos de mercado e financeiros (REDD, Pagamento por Serviços Ambientais 
– PSA, Certificação), e redes de trabalho com comunidades e municípios (Pisto-
rius; Freiberg, 2014). A articulação entre atores sociais de diferentes setores foi 
um fator importante para frear o desmatamento e agregar valor às florestas e aos 
envolvidos nos processos de conservação, manejo e restauração florestal, sobre-
tudo quando comunidades locais foram incluídas (Brondízio; Ostrom; Young, 
2009; Cunha; Magalhães; Adams, 2021). Entretanto, a governança florestal em 
construção desde a década de 1990 – integrando ações coletivas multiatores, 
interações multinível e baseada na complexidade dos sistemas socioecológicos – 
têm sofrido retrocessos recentes no Brasil, resultantes da visão negacionista com 
relação aos temas ambientais e sociais do governo atual. Essa recente mudança 
se reflete no desmonte do arcabouço institucional construído a partir da Cons-
tituição de 1988, trazendo consequências para a governança florestal (Abramo-
vay; Massoca; Brondízio – neste dossiê) que ainda não foram suficientemente 
avaliadas e necessitarão de uma reflexão nos próximos anos. 

Nesse cenário de avanços e retrocessos se faz necessária uma reflexão sobre 
a governança das florestas nativas a partir de uma abordagem integral, onde se 
considere essencial o contexto da paisagem e dos sistemas socioecológicos, des-
tacando os multiatores como agentes de inovação social e capazes de promover 
transformações nos modelos de governança nos diferentes níveis e escalas. Essa 
reflexão se dá a partir das experiências apresentadas durante o Web-Seminário 
Internacional Construindo Diálogos sobre Governança Florestal: Conservação, 
Manejo Sustentável e Restauração de Paisagens,1 organizado pelo Grupo de 
Pesquisa em Governança Florestal (GGF) da USP (realizado em 2020), em 
conjunto com os artigos do presente Dossiê sobre Governança Florestal da Re-
vista de Estudos Avançados da USP.2 Nossa contribuição dialoga com o artigo 
introdutório deste dossiê (Adams; Araujo; Cordeiro-Beduschi – neste dossiê), 
que discute a passagem de modelos hierárquicos e centralizados de governança 
florestal para modelos de cogestão de sistemas socioecológicos florestais, consi-
derando antecedentes do Projeto Floram (Ab’Saber 1990). Iniciamos com uma 
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contextualização da governança Multinível (MN) e Multiescalar (ME), e em se-
guida discutimos como ela se aplica à conservação, manejo florestal sustentável 
e à restauração florestal e da paisagem.

Governança florestal Multinível (MN) e Multiescalar (ME)
As experiências de governança florestal sempre estão relacionadas a intera-

ções dos sistemas humanos e sistemas naturais, que ocorrem em diferentes níveis 
e entre escalas (Cash et al, 2006; Berkes, 2008). Compreender e analisar como 
ocorrem essas interações e de que modo elas impactam as decisões e ações im-
plementadas pelos multiatores envolvidos na gestão, manejo, conservação e res-
tauração das florestas é um desafio importante, sobretudo com base nas seguin-
tes questões: Que elementos são essenciais para que a governança das florestas 
seja um processo que promova melhores relações entre os multiatores sociais e 
as florestas? Como iniciativas de governança florestal em contextos locais podem 
ser replicadas em outras escalas e níveis (global/regional), e vice-versa?

A governança de florestas sugere a compreensão de que as florestas e os re-
cursos naturais estão inseridos em sistemas adaptativos complexos, e que as deci-
sões sobre o manejo, conservação e restauração das florestas dependem do fluxo 
de informações que circulam entre diferentes escalas de análises (ex.: espacial, 
temporal, jurisdicional, institucional, de conhecimento) que são compostas por 
diferentes níveis (ex.: municipal, estadual, federal, intergovernamental), onde se 
tomam decisões (Cash et al., 2006). Nas últimas décadas, em razão da presença 
de múltiplos atores na governança florestal, incluindo organizações não gover-
namentais (ONG) socioambientais, setor público, privado e representantes de 
sociedades civis, novas formas de interação estão moldando as estruturas de po-
líticas e os resultados da governança florestal. Consequentemente, as questões 
florestais estão sendo cada vez mais abordadas por meio de iniciativas globais-
-locais que incluem vários atores em um contexto de governança ME e MN 
(Faggin; Behagel, 2017, p.25). Abordar as questões florestais desconsiderando 
as diversas escalas e seus múltiplos níveis de gestão e implementação de projetos 
não só é limitante, como pode trazer efeitos deletérios sobre os ecossistemas e a 
sociedade (Kaimowitz, 2005; Bernstein; Cashore, 2012). 

Seguindo esse raciocínio, a governança florestal ME e MN inclui múltiplos 
atores sociais na formulação de políticas públicas, no planejamento do manejo e 
conservação dos recursos naturais, na restauração das florestas e na implementa-
ção de projetos relacionados (Arts; Visseren-Hamakers, 2012), assim como no 
estabelecimento de acordos, tratados e compromissos a partir do debate global 
sobre florestas, conforme exemplos no Quadro 1. Embora a governança flores-
tal global influencie nas decisões e políticas nacionais e locais, a articulação mul-
tiatores precisa ocorrer em diferentes níveis e escalas (Faggin; Behagel, 2017; 
Secco et al., 2014), considerando as particularidades dos sistemas socioecológi-
cos, e integrando aspectos socioculturais, políticos e econômicos, presentes em 
cada bioma e paisagem (Moran; Ostrom, 2009). 
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Quadro 1 – Exemplos de iniciativas na Governança Florestal Multinível 

Fonte: Elaboração dos autores.

Nível
de governança

Dimensões
da implementação Atores envolvidos Exemplos

Global

Acordos 
intergovernamentais
e globais. 
Protocolos e parâmetros 
multilaterais

Organizações 
multilaterais (FAO, 
Cifor, Iufro; Fórum 
Florestal); governos 
nacionais; mercado 
internacional (FSC); 
academia 
(universidades e 
centros de pesquisas 
internacionais); 
ONG internacionais 

- Convenção da Diversidade 
Biológica;
- Convenção do Clima; 
- Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável;
- REDD+;  
- FLEGT e Global Forest Watch 
do World Resources Institute;
- Critérios e Indicadores de 
Manejo Florestal Sustentável;
- Iniciativa 20 x 20; 
- Acordo de Paris;
- Década da Restauração (Pnuma, 
FAO/ONU).

Nacional/ 
Subnacional

Políticas e Programas 
específicos de cada país. 
Critérios e Legislações 
nacionais.

Governos; centros 
de pesquisa 
nacionais/regionais; 
setor privado
e ONG (atuação 
nacional).

- Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento
na Amazônia Legal;
- Projeto Floram e Programa 
Florestal Nacional;
- Inventário Florestal Nacional 
(Serviço Florestal Brasileiro);
- Critérios e Indicadores para o 
manejo florestal (C&I Tarapoto);
- Código Florestal;
- Política e planos nacionais para
a restauração florestal, 
conservação de áreas protegidas; 
manejo comunitário florestal etc.
-  Contribuição Nacionalmente 
Determinada.

Local 
(municípios, 
paisagens, 
comunidades
e grupos 
locais).

Programas e Iniciativas 
com articulação
e participação ativa
de atores locais.

Governos 
(municipais/
estaduais/ 
províncias);
Comunidades 
rurais, indígenas, 
tradicionais; 
ambientalistas; 
produtores rurais;
Grupos e 
associações diversas; 
ONG (atuação 
local/regional).

- Diversas iniciativas de redes de 
sementes florestais e agroflorestais 
com comunidades locais;
- Pagamentos por Serviços 
Ambientais (municipais
e regionais);
- Certificações dos produtos das 
florestas (ex. Selo Origens Brasil);
- Centros de capacitação 
comunitária em agroecologia
e agrofloresta (MST);
- Iniciativas para a restauração 
florestal com grupos
de proprietários rurais, mulheres, 
jovens e diversos atores sociais. 
- Iniciativas de assistência técnica 
rural voltadas para produtos 
florestais.
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O debate promovido no nível global sobre florestas é complexo e histo-
ricamente tem reconhecido a necessidade de reverter os fatores que causam o 
esgotamento e degradação dos recursos florestais e ecossistemas (Faggin, 2018). 
Alguns dos resultados desses esforços na gestão das florestas e recursos naturais 
são conhecidos principalmente pelas diversas conferências lideradas pela ONU, 
que contribuíram para o fortalecimento da agenda da conservação ambiental, 
biodiversidade, florestas e combate às mudanças climáticas nos níveis nacionais e 
regionais, principalmente a partir da década de 1990. A primeira reunião da Con-
venção Marco das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas (ocorrida durante 
a Rio-92) gerou um processo de comprometimento global estabelecido nas sub-
sequentes Conferências das Partes para o Clima (COP), resultando em desafios 
globais-nacionais como o Desafios de Bonn (2011), o Acordo de Paris (2015) e a 
Iniciativa 20x20. Para a restauração de florestas, o marco mais recente é a Década 
das Nações Unidas para a Restauração de Ecossistemas, um conjunto de metas 
propostas para os países que devem ser cumpridos entre 2021 e 2030 (Unep, 
2021; Brancalion et al., 2016). Dentro de muitas iniciativas internacionais, o Ma-
nejo Florestal Sustentável (MFS) é um conceito especialmente dominante e cen-
tral (Faggin, 2018, p.22) e orienta os Critérios e Indicadores (C&I-MFS), que 
nas últimas décadas tem sido incorporado às políticas florestais de diversos países, 
assim como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (FAO, 2015). 

A atuação dos atores sociais dos níveis mais altos de governança é impor-
tante para organizar e influenciar o monitoramento e a avaliação de programas 
que incentivam a sustentabilidade na gestão das florestas, através de parâmetros 
comuns. Em geral, o fluxo de informações onde são gerados os acordos e trata-
dos – no nível global e internacional – é eficaz, pois é neste nível que a informa-
ção científica e a estrutura institucional são acessíveis e favorecem o estabeleci-
mento de parâmetros internacionais, critérios e indicadores que influenciam as 
políticas internacionais e a sua implementação nos demais níveis (Berkes, 2008; 
Faggin; Behagel, 2017).

No nível nacional/subnacional destacam-se políticas e programas espe-
cíficos de cada país, bem como os critérios e legislações nacionais. Neste nível 
podem ser citados a Contribuição Nacionalmente Determinada (iNDC-sigla em 
inglês) do país ao Acordo de Paris, onde o governo federal assume o compro-
misso de implementar ações e medidas que apoiem o cumprimento da meta es-
tabelecida, bem como a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (2012) e políticas 
e planos nacionais para a restauração florestal, conservação de áreas protegidas, 
manejo florestal comunitário, entre outros. Massoca e Brondízio (neste dossiê) 
fazem uma avaliação histórica sobre os instrumentos jurídicos e políticos bra-
sileiros de proteção às árvores e florestas (instituições formais), examinando as 
diversas narrativas e valores que carregam. 

Apesar dos avanços na governança nos níveis global e nacional nas últimas 
décadas, muitas são as dificuldades enfrentadas para que tais acordos, critérios 
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e políticas sejam implementados no nível local.  Bernstein e Cashore (2012), 
por exemplo, destacam que nem sempre o que se decide no contexto global faz 
sentido para no nível nacional ou local. Muitas vezes políticas e normas inter-
nacionais são tão complexas e distantes da realidade local, que dificilmente são 
“traduzidas” no nível de gestão local (Faggin; Behagel, 2017).   

Entretanto, a gestão e o manejo comunitário no nível local que se dão a par-
tir de modos de vida, organizações sociais, visões de mundo e ações coletivas por 
grupos de atores, não significa que estes grupos estão isolados de outras instancias 
de decisão e gestão (Berkes, 2008; Brondízio et al., 2021). Tanto a literatura so-
bre governança multinível (Cash et al., 2006; Berkes, 2008; Arts; Balili, 2013), 
quanto as experiências discutidas aqui, demonstram que a presença e articulação 
das comunidades e dos multiatores locais/regionais é relevante para definir insti-
tuições formais e fazer valer regras, acordos e direitos estabelecidos no nível local, 
sobretudo para a tomada de decisões e resolução de problemas relacionadas a 
gestão e sustentabilidade dos recursos manejados no nível comunitário e local. 

Nesse sentido, o nível local também é central para fortalecer as ações cole-
tivas (Secco, comunicação verbal, 20203) que tem promovido a criação de arran-
jos sociais reconfigurados ou redes de atores que buscam soluções criativas que 
resultem em desenvolvimento local a partir de processos Inovações Sociais (IS) 
(Mulgan et al., 2007; Murray et al., 2010). Esses processos podem trazer novas 
soluções para os problemas encontrados nas áreas rurais, especialmente as mar-
ginalizadas, e quando se incorporam novas estratégias, conceitos, instituições ou 
organizações, considerando o contexto socioecológico, pode-se denominá-las 
como Inovação Socioecológica (ISE) (Padovezi et al. – neste dossiê). Compre-
ender o papel dos multiatores que atuam em nível local, no manejo, conservação 
e restauração das florestas, contribui para melhorar e fortalecer uma agenda de 
governança ambiental/florestal capaz de reconhecer as complexidades do con-
texto, superar os desafios e dificuldades que enfrentamos nos diversos níveis e 
escalas de gestão, politicas, e manejo dos recursos naturais, na atualidade e no 
futuro (Ostrom, 2001; Cohen-Shacham, 2016).

A governança para a Conservação
e o Manejo Florestal Sustentável
No Brasil, a governança florestal é prioritariamente direcionada a articu-

lar ações para a conservação da biodiversidade e o manejo sustentável, onde as 
florestas nativas predominam na paisagem (Moran; Ostrom, 2009). Sob essa 
perspectiva, o bioma Amazônia é, sem dúvida, o maior desafio para ativar ações 
coletivas tanto para a conservação, quanto para ao manejo e restauração das 
florestas (Massoca; Brondizio – neste dossiê; Abramovay – neste dossiê). Em 
outros biomas como o Cerrado, Caatinga e a Mata Atlântica, as iniciativas em 
que multiatores se envolvem nos processos de governança para estes fins vêm 
crescendo (Faggin, 2018; Chazdon et al. e Padovezi et al. – neste dossiê) e 
buscam ampliar o olhar sistêmico e multifuncional da paisagem, o resgate das 
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tradições culturais da região com o uso de espécies nativas com potencial de uso 
econômico, através do plantio de SAF, produção de sementes, frutas nativas e 
madeira de desbaste para movelaria (Cohen-Shacham, 2016; Massoca; Brodizio 
– neste dossie). As ações coletivas em todos esses contextos são relevantes tendo 
em vista a ampliação da resiliência desses biomas ante os desafios socioambien-
tais impostos pelas mudanças climáticas (BPBES; PMBC, 2020). 

Iniciativas no bioma Amazônia são modelos para diversos programas e 
políticas públicas com os objetivos de prevenir, cessar e reverter a conversão das 
florestas em outros usos do solo (Fearnside, 2014; Brondizio et al., 2021). O 
Manejo Florestal Comunitário (MFC), por exemplo, tem experimentado forte 
processo de expansão desde a década de 1990, quando existiam não mais que 
dez iniciativas no Brasil. Atualmente, existem em torno de trezentas iniciativas 
com planos de manejo florestal aprovadas ou em processo de elaboração e tra-
mitação no Serviço Florestal Brasileiro (SFB, 2021). Essas iniciativas envolvem 
comunidades rurais, proprietários de terras, empresas de manejo florestal, as-
sociações comunitárias e comunidades indígenas e tradicionais. Ainda que haja 
avanços, vale apontar os desafios em se transferir racionalidades e programas que 
têm suas raízes em sistemas de governança globais e nacionais para realidades 
locais, onde os anseios pela governança florestal estão ligados a especificidades 
territoriais distintas (Drigo - comunicação verbal, 2020;4 Adams; Araujo; Cor-
deiro-Beduschi – neste dossiê).

Complementando a apresentação no seminário, Brondízio et al. (2021) 
apresentam também na Amazônia uma série de iniciativas propostas por atores 
locais para diversas dimensões da governança florestal. As mesmas passaram por 
décadas de construção e adaptação, buscando novas oportunidades de apoiar 
seus modos de vida usando conhecimento, coprodução, aliança com outros ato-
res e autogovernança. Os autores apontam essas iniciativas locais como forças 
poderosas de transformação na Amazônia, mas que estão submetidas às pressões 
de mudança vindas de uma realidade complexa e que, portanto, devem ser ana-
lisadas como processos multinível.

Exemplos apresentados no web-seminário “Diálogos sobre Governança 
Florestal” fazem menção às iniciativas em desenvolvimento pela Rede de Se-
mentes do Xingu (RSX), a Aliança pela Restauração na Amazônia e pelo Núcleo 
Agroecológico do MST, que atuam com a perspectiva de potencializar capa-
cidades locais para a gestão sustentável dos recursos florestais, na promoção 
de cadeias de valor da floresta em pé, como o Selo Origens Brasil, e outras 
iniciativas que impulsionam modelos de negócio da sociobiodiversidade e bio-
economia junto à comunidades em parceria com empresas (Abramovay, 2021). 
Geralmente, são iniciativas que reúnem atores sociais locais em parceria com 
organizações-ponte, responsáveis por articular e facilitar processos entre dife-
rentes níveis de decisão e implementação de projetos. Segundo Berkes (2008), 
organizações-ponte são atores sociais, lideranças comunitárias, ou gestores de 
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organizações e projetos que mediam conflitos, facilitam processos de diálogo, de 
aprendizagem e inovação social. São atores-chave nos processos de governança 
multinível e multiescalar para desenvolver e comunicar uma visão de manejo de 
ecossistemas e sistemas socioecológicos.

No entanto, como destacam Massoca e Brondizio (neste dossiê) e Brondí-
zio et al. (2021), existem práticas locais que muitas vezes são invisíveis aos ana-
listas e pesquisadores que sistematizam as experiências de conservação e manejo 
de recursos naturais, por povos da floresta e por comunidades rurais dos diversos 
biomas brasileiros. Em geral, são situações particulares em que populações locais 
manejam os recursos naturais com normas próprias, informais, e estabelecem 
sistemas de conhecimento sobre os ciclos vitais dos ecossistemas em que estão 
imersos (Cunha; Magalhães; Adams, 2021), os quais resultam em importantes 
resultados para a conservação dos mesmos. Nesse sentido, podemos citar os 
extrativistas de castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa) (Santos, 2021), as comu-
nidades indígenas da bacia do Rio Xingu no manejo de capoeiras (Schmidt et 
al., 2021) e os agricultores quilombolas e caiçaras da Mata Atlântica (Lima et al., 
2022, Adams et al., 2013). Esses sistemas locais de manejo e governança próprios 
precisam ser reconhecidos e apoiados para que sejam geradas oportunidades de 
desenvolvimento local a partir da economia do conhecimento sobre a sociobio-
diversidade e inovação social (Abramovay – neste dossiê; Sanches; Futemma, 
2019), garantindo as distribuições equitativas dos benefícios gerados, e a ma-
nutenção dos ecossistemas e qualidade de vida (Kaimowitz, 2005; FAO, 2021).

A governança da Restauração de Paisagens e Florestas (RPF)
As ações de restauração florestal têm sido impulsionadas principalmente por 

uma série de acordos globais que apresentam como objetivos prevenir, deter e 
reverter a degradação dos ecossistemas e a mudança do uso de solo. Como exem-
plo, a Restauração de Paisagens e Florestas (RPF), compreendida como ações 
direcionadas a melhorar a oferta de serviços ecossistêmicos em uma paisagem ou 
território, visa também proteger e garantir a sustentabilidade dos recursos hídri-
cos, biodiversidade e sistemas agroalimentares (Stanturf et al., 2019; Padovezi et 
al. – neste dossiê), assim como valorizar as florestas como sistemas multifuncionais 
(Massoca; Brondízio, neste dossie). A RPF é alvo de diversos acordos interna-
cionais e se materializa localmente por uma ampla variedade de ações em todo o 
mundo. Até o momento, mais de 60 países se comprometeram voluntariamente 
para restaurar mais de 170 milhões de hectares no “Desafio de Bonn” (Unep, 
2021).

Nesse sentido, as interações que ocorrem no contexto global geram mo-
vimentos de ação coletiva com foco na restauração das florestas em outros ní-
veis, envolvendo múltiplos atores sociais. Este é o contexto das iniciativas que 
vêm ocorrendo no Brasil, no Cerrado, Caatinga, Amazônia, e especialmente 
no bioma Mata Atlântica (Adams et al. 2021). Nelas estão reunidos atores do 
setor privado, público e sociedade civil, com interesse em encontrar consensos 
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e estratégias que contribuam para a restauração de áreas degradadas, melhoria 
das condições ecológicas que possibilitem a recomposição da vegetação nativa, e 
a adequação da propriedade rural ao Código Florestal Brasileiro (Brancalion et 
al., 2016; Adams et al., 2021). 

Exemplos destacados no Web-Seminário “Construindo Diálogos sobre 
Governança Florestal” detalham a presença dessas organizações e sua impor-
tância na promoção do diálogo entre agricultores, proprietários rurais e autori-
dades municipais, escalando um processo que promove acordos jurídicos e de 
gestão de projetos, que cruzam fronteiras espaciais e paisagens. As iniciativas 
têm buscado ampliar a escala da restauração florestal e os benefícios para além 
da propriedade rural e do município, como são os projetos Semeando Agroflo-
resta (MG), Semeando Sustentabilidade (SP) e Atores da Restauração Florestal 
do Vale do Paraíba Paulista (SP), que ocorrem com a articulação de organiza-
ções locais como a Akarui e o Instituto Coruputuba, e projetos intermunicipais, 
como os projetos Conservador das Águas, Conservador da Mantiqueira, e das 
alianças multiatores que geraram o Pacto Mata Atlântica, uma iniciativa que 
abrange todo o bioma, extrapolando as fronteiras municipais, estaduais e de 
paisagem (Adams, Araujo; Cordeiro-Beduschi – neste dossiê). 

 Os desafios que estão por trás dessas iniciativas nos oferecem importante 
conteúdo para analisar modelos de governança da paisagem e florestas, onde a 
cobertura florestal é um capital natural e onde são estabelecidas novas relações 
com a natureza a partir de práticas de inovação socioecológica (ISE), o que 
Padovezi et al. (2022) definem como Restauração Socioinovadora de Paisagens 
(Resip) (ver também em Padovezi et al. – neste dossiê). Nesse sentido, os atores 
sociais locais, junto com organizações-ponte, podem promover o fortalecimen-
to de vínculos positivos em redes de cooperação, onde as decisões e ações cole-
tivas ocorram a partir de diálogos em diferentes níveis e escalas (Berkes, 2008).

As iniciativas de restauração da paisagem e florestas apresentadas neste 
dossiê e no web-seminário representam ações coletivas que direcionam esforços 
principalmente para: 1. Reconhecer, manter e melhorar serviços ecossistêmicos; 
2. Proteger e restaurar a vegetação nativa e a qualidade do solo; 3. Gerar opor-
tunidades de desenvolvimento local e qualidade de vida a partir de práticas agro-
ecológicas; 4. Fortalecer relações colaborativas para valorizar o conhecimento 
sobre a sociobiodiversidade no contexto de paisagens multifuncionais (Chazdon 
et al. e Padovezi et al.– neste dossiê). 

Considerações f﻿inais (Perspectivas para o futuro)
O debate proporcionado durante o Web-Seminário “Diálogos sobre Go-

vernança Florestal” e os artigos reunidos neste Dossiê da revista Estudos Avan-
çados, apresentam uma diversidade de perspectivas sobre a governança flores-
tal. Como resultado do atual debate público e internacional, e das reflexões 
apresentadas no Dossiê da revista Estudos Avançados, a governança florestal se 
apresenta como um processo em constante evolução, inserida na complexidade 
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dos sistemas socioecológicos e das atuais preocupações da sociedade contempo-
rânea. Nesse contexto, para responder às perguntas apresentadas neste artigo: 
Que elementos são essenciais para que a governança florestal seja um processo 
que promova melhores relações entre os multiatores sociais e as florestas? Como 
iniciativas de governança florestal em contextos locais podem ser replicadas em 
outras escalas e níveis (global/regional), e vice-versa? identificamos um conjun-
to de elementos que precisam ser considerados para que a governança florestal 
seja um processo que gera transformações e melhorias tanto para os sistemas 
naturais quanto para os sistemas humanos. 

Em primeiro lugar, essas iniciativas de governança florestal estão inseridas 
em contextos em que decisões precisam ser tomadas com a presença de multia-
tores em diversos níveis (local, regional, nacional e global) e considerando as 
diferentes escalas (espacial, temporal, organizacional). Em segundo lugar, a ação 
coletiva de nível local é tão importante quanto as demais e não pode acontecer 
isoladamente. Portanto, é a que necessita maior atenção e deve ser fortaleci-
da para que os multiatores, em sua diversidade, participem efetivamente, sejam 
agentes de mudanças necessárias, e desenvolvam processos de inovação socioe-
cológica, com base no conhecimento sobre o manejo, conservação e restauração 
das florestas. Podemos afirmar que as iniciativas de governança analisadas neste 
artigo têm direcionado esforços, principalmente para: i. Articulação descentrali-
zada e gestão compartilhada; ii. Envolvimento de multiatores (público, privado, 
sociedade); iii. Construção de acordos e critérios para monitoramento e avalição 
das iniciativas; iv. Valorização de conhecimentos locais sobre os sistemas socio-
ecológicos; v. Adoção aos sistemas produtivos agroecológicos e bioeconomia, e 
vi. Ações coletivas com enfoque na paisagem multifuncional.

Finalmente, várias das contribuições apresentadas no web-seminário e nes-
te dossiê trouxeram exemplos de avanços na governança florestal que diferem 
do modelo centralizado e tecnicista do passado, assinalando a importância da 
cogestão das florestas e paisagens por atores públicos e privados, em busca de 
soluções no contexto dos sistemas socioecológicos e de paisagens. 

Notas
1 Web-Seminário Internacional “Construindo Diálogos sobre Governança Florestal”, 

evento organizado em 2020, pelo Grupo de Pesquisa em Governança Florestal (GGF), 
do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo (USP). Disponível 
em: <https://sites.usp.br/governancaflorestal/ggf/>. 

2 Os artigos que compõem o Dossiê sobre Governança Florestal da revista Estudos Avan-
çados da USP são: Adams; Araujo; Cordeiro-Beduschi (2022), Massoca; Brondizio, 
(2022), Chazdon et al. (2022), Padovezi et al. (2022), Cordeiro-Beduschi et al. (2022).

3 Comunicação verbal durante o Web-Seminário Internacional “Construindo Diálogos sobre 
Governança Florestal: Conservação, Manejo Sustentável e Restauração de Paisagens” – 
Vídeos e programação disponível em: https://sites.usp.br/governancaflorestal/eventos/.  

4 Idem nota 3.  
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resumo – Considerando o debate contemporâneo sobre as questões florestais, este arti-
go faz uma análise dos principais pontos comuns que foram destacados durante o Web-
-Seminário “Construindo Diálogos sobre Governança Florestal” e através dos artigos 
reunidos no Dossiê Governança florestal da revista Estudos Avançados do Instituto de 
Estudos Avançados da Universidade de São Paulo. Destacamos que a governança flores-
tal se apresenta como um processo em constante evolução e deverá seguir promovendo 
a aproximação dos multiatores nos diversos níveis e escalas de decisão sobre as florestas 
e paisagens multifuncionais, e assim, fortalecer uma agenda de governança interdisci-
plinar e promotora de soluções com base nas melhores relações da sociedade com os 
sistemas socioecológicos.

palavras-chave:  Governança florestal, Governança da restauração florestal, Governan-
ça multinível, Sistemas socioecológicos.

abstract – Considering the contemporary debate on forest issues, this article analyzes 
the main common points highlighted during the Webinar “Building Dialogues on Fo-
rest Governance” and in the articles of the Forest Governance Dossier of the Estudos 
Avançados journal of Institute of Advanced Studies of the University of São Paulo. We 
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emphasize that forest governance is a process in constant evolution and should continue 
to help to bring together multiple stakeholders at different levels and scales of decision 
on forests and multifunctional landscapes, and thus, strengthen an interdisciplinary go-
vernance agenda that promotes solutions based on the best relations between society 
with socio-ecological systems.

keywords: Forest governance, Forest restoration governance, Multi-scale governance, 
Socioecological systems.
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